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O GT EDUCAÇÃO ESPECIAL : ANÁLISE DA TRAJETÓRIA E DA

PRODUÇÃO APRESENTADA (1991 – 2001)


Júlio Romero Ferreira - PPG Educação - UNIMEP/SP


Resumo: o trabalho resgata a trajetória do GT Educação Especial desde sua criação, em 1991, até 2001. São destacados o momento  de constituição do Grupo de Trabalho e os eventos que marcaram sua consolidação dentro da ANPEd. A seguir, procede-se a breve caracterização  do conjunto de 138 trabalhos,  comunicações e pôsteres apresentados e discutidos nas onze reuniões ocorridas no período. As produções são organizadas de acordo com a modalidade de apresentação, as áreas de necessidades educacionais especiais envolvidas e os temas abordados.


No momento em que se realiza  a 25a. Reunião Anual da ANPEd, ocasião indicada para a retrospectiva e a avaliação de caminhada, o GT Educação Especial encomendou um trabalho de análise da trajetória do GT nas reuniões da Associação. Para realizar a tarefa, recorremos a dois trabalhos que elaboramos anteriomente ( Histórico do GT  Educação Especial, ANPEd, 1995; O GT Educação Especial: análise da produção apresentada 1991-1996, ANPEd, 1997) aos programas e relatórios gerais das reuniões da  ANPEd e aos textos dos trabalhos e comunicações apresentados no GT e dos pôsteres por ele aprovados ( examinados através de seus resumos, recorrendo-se aos textos completos quando necessário para melhor entendimento da produção). A essa base de informações acrescentamos os dados do último quinquênio. 


No trabalho acima citado, de 1997, procuramos verificar se havia ocorrido a apresentação de produções referentes à educação especial em outros grupos de trabalho que não o específico. Ali constatamos que as pesquisas relacionadas à área chegam à ANPEd no próprio momento em que se discute a criação do GT; relatórios anteriores a 1990 registram trabalhos e discussões que tangenciam a área de educação especial ( meninos de rua, fracasso escolar,  problemas específicos de aprendizagem e de disciplina) mas não tratam da deficiência, condutas típicas ou altas habilidades. Em 1990, é apresentado um trabalho sobre deficiência e estigma em sessão especial  sobre “excluídos e estigmatizados”. Acresce que só a partir de 1991 os programas trazem os resumos dos trabalhos e informações mais detalhadas da programação, o que dificulta o resgate das atividades ocorridas nos GTs até então. Após 1991 e até 1996, apenas dois trabalhos relacionados à educação especial foram apresentados em outros GTs (um sobre deficiência e humanização, no GT Filosofia da Educação, em 94; outro sobre deficiência e educação infantil, no GT Educação de 0 a 6 anos, em 95). Não fizemos nova verificação referente ao período 1997/2001.


Apresentamos aqui o percurso do GT Educação Especial desde sua fundação, em dois momentos: de início, mostramos o processo de constituição do grupo e informações sobre as sessões iniciais do  GT. Em seguida, procedemos à caracterização das comunicações, dos pôsteres e dos trabalhos  aprovados, apresentados e discutidos nas 11 reuniões anuais.


O GT  EDUCAÇÃO ESPECIAL: CONSTITUIÇÃO  E CONSOLIDAÇÃO


O GT foi criado em 1991, dez anos após os primeiros GTs da ANPEd e depois de funcionar dois anos como Grupo de Estudos – conforme dispõem os Estatutos da Associação, coordenado pela profa. Elcie Masini, da FEUSP. A área organizou-se como Grupo de Estudos em 1989, na 12a. Reunião, congregando pesquisadores e professores ligados à Educação Especial. Já ali o grupo compartilhava a visão da carência de uma atuação profissional mais adequada e comprometida com o trabalho educacional  “especial” , ao registrar o predomínio do assistencialismo, a escassez de profissionais, a necessidade de tentar conferir à educação do portador de deficiência um caminho possível para a integração social. As discussões continuaram em 1990, momento em que  a Assembléia Geral aprovou proposta  de que os GTs em fase de constituição, bem como os demais, apresentassem proposta de trabalho  justificando sua existência. Foram apresentados os Grupos de Educação Especial, Educação e Comunicação e Sociologia da Educação, como estando funcionando em caráter experimental e com o desafio de assegurar uma “produção científica consistente” para aprovação na reunião seguinte.


Na 14a. Reunião, em 1991, a Assembléia aprovou, por unanimidade, os três novos GTs, cuja participação “expressiva” foi registrada no relatório final do encontro. O GT reafirmou sua diretriz de ação junto à pessoa portadora de deficiência, reforçando a necessidade da “profissionalização dos envolvidos em educação especial”.  O ponto prioritário das discussões foi a identidade do próprio GT, assim definida e comunicada à Assembléia:


A educação especial tem sido objeto de grandes confusões. Queremos deixar nosso repúdio público a interpretações equivocadas que identificam educação especial como instância simplesmente legitimadora das impropriedades do ensino regular. Educação especial não é um recurso remediativo para o fracasso escolar. Configura-se como um recurso educacional que assegura aos educandos com necessidades especiais o exercício do direito à educação.  Entende-se que tais educandos são os que, por razões de ordem sensorial, mental ou física, não se beneficiam das situações comuns de ensino.

A constituição do GT, como afirmação da importância de reservar um campo próprio de discussões da educação especial, em parte refletiu um estágio de acúmulo de programas de formação de pessoal especializado na área, bem como de um corpo aparentemente relevante de projetos de pesquisa. Os cursos de formação de educação especial no 3o. Grau, notadamente para professores, foram instalados a partir de meados dos anos 70; os cursos de especialização e os programas ou atividades em nível de mestrado vieram no final daquela década. É uma área recente na educação escolar brasileira, com algum grau de indefinição e ambiguidade no seu objeto de conhecimento e de atuação profissional. Daí, inclusive, a importância de se tentar delimitar com a clareza possível o espaço do GT, buscando a especificidade sem cair no “especialismo”.


A ênfase na formação de professores e de outros profissionais, bem como nas questões de produção e difusão do conhecimento em educação especial levou à proposta de que os participantes do GT registrassem sua própria experiência, referente a projetos, práticas, pesquisas, cursos: quais eram e como subsidiavam a formação do educador/pesquisador na área. O material foi discutido em intercâmbio realizado na USP, em maio de 92, tentando aprofundar a reflexão sobre o papel da pós-graduação - e de suas linhas de pesquisa - perante as necessidades da prática em educação especial.


Em 1992, na 15a. Reunião, o novo GT dedicou a maior parte das sessões à análise da pesquisa exploratória, destacando a  necessidade de ampliar a investigação para o nível  nacional e de se aprofundarem questões relativas às tendências teóricas e metodológicas. Para  os debates, o grupo apoiou-se também em textos sobre formação do educador e do pesquisador em educação especial encomendados aos professores Marcos Mazzotta e Tárcia Dias .
Recomendou-se também o esforço para integrar os seminários de pesquisa existentes nas universidades aos trabalhos do GT, para continuar viabilizando os intercâmbios e reuniões preparatórias. Nessa linha, as reuniões de 93 e 94 foram precedidas por discussões preparatórias nos Seminários de Pesquisa da UERJ.


A discussão de 92 foi retomada na reunião de 93, com a apresentação do relato de pesquisa coordenada pela profa. Rosana Glat sobre o estado da arte da pós-graduação em educação especial no Brasil. O relatório parcial indicava que em 15 dos 17 programas de pós-graduação que se haviam manifestado - num total de 43 -   a educação especial era contemplada em linhas de pesquisa ou eixos temáticos, ampliando a produção que antes se concentrava bastante na UFSCar (programa específico na área) e UERJ (como área de concentração).


Essas reuniões iniciais marcaram bastante o percurso do GT, priorizando o mapeamento do que estava acontecendo em termos de pesquisa e formação em pós-graduação (stricto e lato sensu), associado à preocupação de situar a discussão da  educação especial na educação geral. Essa preocupação com o resgate do ‘estado da arte’, embora não tivesse a força de determinar o conteúdo da demanda espontânea, certamente influenciou a definição de temas e trabalhos especiais e os critérios de seleção dos textos submetidos.


Nessa reunião, de 1993, a busca de maior integração temática e política da educação especial com a educação geral resultou na sugestão de valorizar o encaminhamento de trabalhos da área para outros GTs e de buscar atividades conjuntas com outras áreas. Assim, na busca de ações mais abrangentes, programou-se para a reunião de 94  a discussão das políticas nacionais de educação especial como expressão localizada das políticas sociais do País, em sessão especial. E se definiu, como tema do GT, a contribuição da pesquisa para a formação de recursos humanos em educação especial.


Em 1994, na 17a. Reunião, a sessão especial  teve como expositora a professora Gilberta Jannuzzi, resgatando aspectos da história da educação especial brasileira e apontando a necessidade de discutir a perspectiva da educação especial  no âmbito da educação geral.. Os temas apresentados nos trabalhos  denotaram a multiplicidade de aspectos presentes na educação especial, ao lado de novas perspectivas educacionais, mais ligadas a concepções teóricas presentes na educação regular. O aumento na quantidade de trabalhos submetidos ao GT (no significativo crescimento geral da reunião) parece haver resultado em melhor seleção e maior representatividade regional das contribuições.

 
O tema indicado pelo GT para as reuniões de 95 e 96 parece representar, ainda hoje, uma síntese das preocupações e reflexões que foram, de certo modo, constituindo e consolidando o GT em sua trajetória: formação de recursos humanos em educação especial, com ênfase nos paradigmas teóricos e na integração com a educação em geral. Nos últimos anos, a tendência é preservada  nos temas dos trabalhos encomendados ( dois sobre formação de professores em educação especial, um sobre os desafios da inclusão, um sobre política educacional e inclusão, um sobre escolarização do aluno com deficiência mental), nos mini-cursos ( estudos sobre os surdos;  leitura, cognição e deficiência mental; aspectos pedagógicos da inclusão; contribuições da perspectiva histórico-cultural para a educação especial) e nas sessões especiais promovidas em conjunto com outros GTs ( diversidade de linguagens na educação;  gestão e financiamento da educação básica;  cidadania, tecnologia e perspectivas de inclusão; educação para todos: tensões, impasses e desafios).

Quanto às participações no GT: o número médio de professores participantes por ano foi inferior a 20 no período 1991/93 e aproximou-se de 50 no triênio seguinte. Nos último quinqüênio, a média manteve-se em torno de 50 participantes.


COMUNICAÇÕES, PÔSTERES  E TRABALHOS APRESENTADOS


Foram apresentados e discutidos no GT, de 1991 a 2001, 90 trabalhos e 30 comunicações, além dos trabalhos encomendados. Os trabalhos foram constituídos basicamente de relatos de pesquisa empírica ou teórica concluída, ensaios temáticos ou ainda relatos/reflexões de experiência. As comunicações revalaram-se uma modalidade bastante flexível, para a qual concorriam não só pesquisas em andamento ou concluídas, mas textos que muitas vezes se caracterizam mais como reflexões pessoais, revisões bibliográficas ou ainda divulgações institucionais. A partir de 1997, os pôsteres ( 18 apresentados até 2001) substituíram as comunicações orais. Nas duas reuniões anteriores a 97,  os pôsteres foram utilizados para receber trabalhos e comunicações que, tendo sido aprovados quanto ao mérito, não foram classificados para apresentação nas sessões dos GTs. Pretendeu-se, com a nova modalidade, marcar melhor a distinção entre relatos de pesquisa concluída e outras formas de trabalho científico; modificou-se o formato e liberou-se mais tempo para a discussão de trabalhos nas sessões dos GTs.


As 30 comunicações  foram apresentadas a partir de 1993 e poucas trazem pesquisas concluídas. Predominaram as pesquisas em andamento (quatro das quais voltariam em reuniões posteriores, já na forma de trabalhos) e os intitulados estudos exploratórios; os ensaios ou comentários temáticos (trazendo alguma reflexão apoiada na literatura especializada); os relatos de experiência (eventualmente destacando o componente de pesquisa ação ou participante, ou mesmo a tarefa de sistematização/avaliação de uma determinada prática educacional) e os informes sobre cursos e núcleos de formação, pesquisa e extensão. 


A apresentação e avaliação de programas de formação de profissionais da área esteve presente em 12 comunicações. Através delas, foram divulgados os cursos de especialização de 3 universidades (UFF - Weller e col., 94/Delou e col.,94; UEL - Almeida, 94; UFAL - Bezerra e Rocha, 94), cursos de atualização e outros programas de formação continuada(UFF - Costa e Weller,93; UFES - Aragão e col.,94), graduação em pedagogia (UNICSUL - Almeida e Prieto, 95) e em educação física (universidades estaduais do Paraná - Ribeiro, 94). Nas iniciativas dirigidas a categorias determinadas de necessidades especiais, a área de deficiência mental foi a mais contemplada. O levantamento inicial daquele que seria o trabalho encomendado sobre o estado da arte da pós-graduação em educação especial (Glat e col.) constituiu-se em comunicação, bem como  textos caracterizando e/ou avaliando a produção acadêmica de programas de pós-graduação (Torezan e col.,94; Nunes e col.,94) e do INES(Nogueira e Carvalho,95).


Um segundo bloco de comunicações (4)  inclui a discussão de aspectos  políticos das propostas de educação  especial  anunciadas em termos amplos na legislação e políticas públicas brasileiras ( Ferreira, 94; Kassar, 96) e resgata os desafios da integração educacional nas propostas de uma rede municipal (Rio - Fernandez e col., 93) e uma estadual (ES - Jesus e col., 93), revelados nas discussões e percepções de técnicos e professores .


 O cotidiano da prática pedagógica com os alunos com necessidades especiais 

(também aqui os deficientes mentais) , tanto em classes comuns como em serviços especiais, apareceu em  5  relatos: acompanhamento de grupo de alunos integrados na escola comum e oferecimento de programa complementar  (ES - Ferreira e col., 94; Jesus, 96), apoio às atividades de integração de rede municipal (Campinas - Leal e col., 95), educação de adultos a partir das propostas de Feuerstein (SC - da Ros, 94), alfabetização (BA - Miranda ,96).


Questões de diagnóstico e avaliação estiveram presentes em um estudo exploratório sobre distúrbios de atenção (Coes, 95)  e em 3 outros que apontaram o preconceito contido nos processos de classificar, caracterizar e interagir com o aluno considerado deficiente mental (Kassar, 93; Caiado, 94; Cesar e Dias, 94).


A deficiência visual apareceu em uma comunicação sobre educação sexual (Lebedeff, 93). A deficiência auditiva esteve presente em 2 relatos sobre a inserção de uma pesquisadora ouvinte em uma comunidade surda e sobre o sentido da educação escolar para essa comunidade (Beltrame, 95; Beltrame e Isaia, 96). A família da pessoa com deficiência mental se expressou no discurso das mães, em dois relatos (Agarez, 93; Zarew, 93).


Dezoito pôsteres foram apresentados entre 1997 e 2001. Tal como se dava com as comunicações, também nos pôsteres aparecem relatos parciais de pesquisas que, quando concluídas, transformam-se em trabalhos, que aqui serão citados em outro tópico. Das produções dirigidas ao conjunto da população de alunos com necessidades especiais, um texto teórico apresentou um olhar multicultural sobre a educação inclusiva, buscando  a ênfase do multiculturalismo no respeito à diversidade ( Magalhães, 2001). Um trabalho de formação inicial em educação especial, junto a estagiários de um núcleo universitário de ensino, pesquisa a extensão, foi descrito por Jesus ( 2000), autora que também analisou as contribuições de ambientes informatizados para a alfabetização matemática de alunos com necessidades especiais ( Jesus e Correa, 98). Os desafios enfrentados nos processos de acesso e permanência  de jovens e adultos com deficiência ao mercado formal de trabalho e ao ensino superior foram descritos a partir de pesquisas realizadas por  Lancilotti ( 2000) e Moreira ( 98), respectivamente.


Quatro relatos abordaram aspectos de definição e concepção de deficiência mental. Na discussão da relação cognição/normalidade, Bissoto ( 2000) analisou a associação deficiência mental / estigma / incapacidade para aprender. Dois estudos partiram da análise do movimento higienista brasileiro, para mostrar a influência da “higiene pedagógica” na constituição da educação especial brasileira ( Schuler e col., 98) e como o discurso higienista se voltou para os “mentalmente incapazes no ambiente escolar”, na Primeira República ( Reis e col.,99). A mesma visão organicista apareceu nos conceitos sobre deficiência mental apresentados por um grupo de estudantes de Pedagogia, associada de modo incongruente com uma visão de potencialidades educacionais dos considerados deficientes ( Magalhães e Pardo, 97).


Ainda na área de deficiência mental, Mori e Oliveira (99) compararam a evolução dos modelos e discursos de integração e inclusão, indicando que não ocorreu mudança significativa nas formas de avaliação e encaminhamento de alunos apontados como deficientes mentais. Uma percepção semelhante, de continuidade,  apresentou estudo de Souza e Mendes ( 97) sobre o atendimento educacional a alunos com deficiência mental da rede estadual de Goiânia, mostrando a concentração de matrículas em escolas e classes especiais.


Quatro trabalhos descreveram programas educacionais desenvolvidos para pessoas com deficiência mental. Sanchez e col. ( 97) relataram trabalho de promoção de atividades motoras e outras interações envolvendo alunos com e sem deficiência mental em aulas de educação física. A construção da autonomia em alunos com deficiência mental foi favorecida em um programa de jogos para alunos de classe especial, descrito por Mori (98). Outro programa dirigido a alunos com deficiência mental mostrou as vantagens do ensino individualizado para o ensino de iniciação à Matemática, em comparação com um enfoque não individualizado ( Costa, 99). Padilha ( 99) descreveu o trabalho desenvolvido por dois anos junto a uma jovem de 19 anos, com deficiência mental acentuada, mostrando a constituição do processo de simbolização, na perspectiva sócio-cultural.


Dois trabalhos dirigiram-se às pessoas com deficiência visual: Caiado ( 2000) recuperou as histórias de vida de alunos deficientes visuais, ouvindo adultos cegos que frequentaram o ensino regular;  Franco e Dias ( 2001), avaliando o processo de reabilitação de adultos cegos adquiridos, registraram o caráter positivo por eles conferido ao treinamento em mobilidade e orientação e ao convívio com outros cegos.


Mettrau e Oliveira (98) apresentaram trabalho discutindo as relações entre inteligência e avaliação, apontando as várias expressões da inteligência na instituição escolar e novas perspectivas para o processo de avaliação.


Os trabalhos constituem, já pelos critérios de seleção, uma modalidade de relato mais definida que a comunicação e o pôster e trazem, quase sempre, os resultados de pesquisas empíricas ou teóricas ,produzidas em programas de pós-graduação e outros núcleos ou grupos de estudos.


Dentre os 42 textos apresentados e discutidos no período de 1991 a 1996, 20 tiveram sua origem em pesquisas para titulação acadêmica, principalmente em programas da área de educação: 9 dissertações de mestrado,  8 teses de doutorado  e 2 teses de livre docência . A maior parte dos autores de dissertações de mestrado só compareceu à reunião quando da apresentação de sua pesquisa de conclusão de curso.
Os demais 22 trabalhos daquele período foram predominantemente produções individuais (só 4 deles tiveram mais de um  autor), de pesquisadores mais permanentes no GT, presentes em pelo menos 2 das 6 reuniões  com 1 ou mais trabalhos/comunicações. Esse grupo, de cerca de 15 professores, com alguma renovação no período, incluia  pessoas que trabalhavam junto a programas de pós-graduação ou centros de estudos ligados à educação geral e especial  em universidades de S. Paulo ( UFSCar, principalmente, UNICAMP, USP e UNIMEP), Rio de Janeiro ( com destaque para a UERJ), Rio Grande do Sul ( UFRGS), Espírito Santo (UFES), Minas Gerais (UFJF) e Mato Grosso do Sul ( UFMS) . No material que utilizamos para mapear o período 97/2001 não foi possível identificar com precisão os vínculos institucionais dos trabalhos, mas parece ter permanecido o perfil das produções ( relatos parciais ou finais de dissertações e teses em educação) e das participações institucionais mais estáveis.


No conjunto dos 90 trabalhos, 88 têm como sujeito a pessoa com necessidades educacionais especiais ( deficiência, altas habilidades ou condutas típicas). Um trabalho trata do atendimento a estudantes universitários não portadores de deficiência (Portes e Carneiro, 95); outro se preocupa com a avaliação de indicadores de problemas de atenção e de conduta em sala de aula, um tema mais próximo da educação especial (Coes, 96). 

Estudos com a  pessoa superdotada  e com o portador de condutas típicas só foram apresentados recentemente, e em pequeno número. No único trabalho sobre altas habilidades, Reis e col. ( 2001) relataram a história de vida de uma jovem com deficiência física e portadora de altas habilidades intelectuais. Já na área de condutas típicas, apenas dois trabalhos: em 1999, Baptista relatou sua pesquisa lontigudinal sobre o percurso integrado de um jovem autista, da 6ª à 8ª série, na Itália, apontando os apoios necessários e os ganhos nas áreas de cognição e relações sociais; em 2000, Araújo relatou o processo de desinstitucionalização e integração social de dois pacientes psiquiátricos no interior de São Paulo.


No conjunto dos 85 trabalhos que tiveram como sujeito o aluno ou a pessoa com deficiência, muito poucos se voltaram para as áreas de deficiência visual e física. Apenas 3 trabalhos tematizaram a deficiência visual, 2 deles  abordando aspectos da avaliação do deficiente visual numa perspectiva fenomenológica, apontando as limitações das práticas de avaliação psico-educacional para esta população (Masini, 91 e 94). O terceiro avaliou episódios de interação social de crianças videntes e não-videntes (Freire, 95). No único trabalhado dirigido especificamente para o aluno com deficiência física, Garcia (99) acompanhou e analisou a trajetória escolar de um aluno com deficiência motora na escola regular, apontando as possibilidades e os grandes desafios de tal inserção. Essas parecem ser outra áreas pouco contempladas  nas linhas de pesquisa de educação de onde provêm as produções para o GT.


Dos 84 trabalhos mais diretamente voltados para  a pessoa com deficiência, 24 se dirigiram para o conjunto dessa população ( ou mesmo para o campo da educação especial de forma genérica),  39 para os deficientes mentais e 17 para os deficientes auditivos.


Nos relatos não referentes a grupos específicos são destacaram-se os ensaios ou pesquisas teóricas abordando, numa perspectiva crítica, aspectos de cidadania e ética (a negação da  condição de cidadania do deficiente -  Paula, 94;  a marca do estigma no projeto existencial do portador de deficiência - Marques, 95; a estetização do espaço e as barreiras – Marques, 99; barreiras atitudinais no cotidiano das escolas (Odeh,96); constituição histórica da área e os limites da inclusão (Garcia, 96); conhecimento interdisciplinar e as relações ensino especial/ensino regular (Silva, 92; Jesus e Aragão, 95). 


As concepções de deficiência e educação especial foram estudadas em dois trabalhos: Marques (97) relatou as concepções de deficiência de um grupo de crianças de 7 a 10 anos, a partir da análise de desenhos, textos e entrevistas; Sousa e Pardo ( 98) apresentaram o relatório final da pesquisa já indicada sobre a análise do conceito de educação especial de um grupo de mestrandos na área de educação especial.

A pesquisa histórico-documental da evolução da educação especial brasileira a partir de publicações acadêmicas está em 2 relatos, cobrindo os períodos de 1923-49 (Bueno, 95) e 1910-39 (Marques e col., 96).  As produções acadêmicas sobre educação especial dos programas de pós-graduação foram analisadas por Nunes e col. ( 97).Dois outros trabalhos procuraram avaliar, em São Paulo, um programa de pós-graduação (UFSCar - Dias e col., 91) e os cursos de formação de professores especializados (Mazzotta, 91). A formação continuada de professores foi também objeto dos estudos de Ribeiro e Nunes ( 99), descrevendo programa de formação de educadores de creche para a inserção de crianças com necessidades especiais, e de Andrade e Baptista ( 2000), apresentando o trabalho de inclusão no Projeto Escola Cidadã, de Porto Alegre, com ênfase no programa de formação continuada de professores do ensino comum e do ensino especial.

A análise de políticas públicas foi contemplada nos estudos de Silva ( 2001), apontando a transferência de responsabilidade do poder público e a privatização ocorrida na terceirização dos serviços de educação especial no Brasil;  de Leite e Maranhão (99), apresentando dados sobre a situação de atendimento aos alunos com necessidades especiais nos municípios do Rio de Janeiro: e de Odeh (98), discutindo a ocorrência da chamada integração não-planejada no hemisfério sul e mostrando a necessidade de avaliar as situações locais antes da implantação de políticas de integração escolar.

Ainda no grupo de trabalhos não específicos de determinada categoria de deficiência, dois temas recentes no GT: as classes hospitalares, contempladas no estudo de Cavalcanti (97) sobre o trabalho pedagógico em uma enfermaria pediátrica e na pesquisa de Fonseca (98) sobre as diretrizes e o perfil dos professores e dos alunos dessas classes em diferentes regiões do Brasil;  e a relação educação especial/trabalho, abordada nos estudos de Miranda ( 2000) sobre a qualificação profissional e a pessoa com deficiência na perspectiva do Plano Nacional de Educação Profissional, de Garcia ( 2001) avaliando a proposta de expansão da educação profissional como uma perspectiva de integração da pessoa com deficiência, e de Lancilotti ( 2001) confrontando os aspectos legais e o complexo processo  de inserção no mercado de trabalho, no Mato Grosso do Sul, de pessoas com deficiência. 


Dentre os 39 trabalhos direcionados para os portadores de deficiência mental, 9 partiram de uma determinada compreensão do desenvolvimento cognitivo desses alunos  e discutiram as contribuições de determinadas abordagens para o diagnóstico, avaliação e para a elaboração de propostas educacionais. Mendes (97) discutiu a evolução histórica do conceito de deficiência mental, mostrando implicações para a prática educacional. Silva (98) mostrou como os enfoques piagetiano e sócio-histórico abordam o conceito de deficiência mental e situam as possibilidades educacionais para esse sujeito. Esta mesma autora discutiu em dois outros trabalhos ( 97 e 99) como os procedimentos didáticos “especiais” habitualmente utilizados no ensino de alunos com deficiência mental deixam de enfatizar aspectos pedagógicos relevantes. Três trabalhos mostraram-se mais relacionados com a questão de avaliação diagnóstica, discutindo a adaptação cognitiva numa perspectiva piagetiana (Miranda, 94; Stefanini, 95) e o campo semântico com base em Luria (Ide, 93). Três outros trabalhos vão além  da avaliação, discutindo  implicações e aplicações para o ensino, a  partir de Piaget (Mantoan, 91; Stefanini, 96), e Feuerstein (Beyer, 95).


A psicogenética de inspiração piagetiana esteve também presente em dois relatos de intervenção, através da supervisão de professoras, visando a alfabetização em classe especial e a integração de crianças em uma pré-escola comum (Ide, 91 e 94). Na mesma linha, apoiada em Emília Ferreiro, Bonetti ( 97 e 99) desenvolveu programas de leitura e escrita para alunos com deficiência mental; e Almeida (97) mostrou a contribuição de uma experiência construtivista no desenvolvimento da leitura e escrita para esses alunos.
Outra abordagem teórica, a análise comportamental aplicada, subsidiou 7 trabalhos. Dois deles contemplaram questões metodológicas de programação de ensino, na proposição de uma metodologia para observar comportamentos de alimentação (Reali, 91) e na avaliação de trabalhos experimentais sobre ensino naturalístico para o desenvolvimento da linguagem em crianças de creche (Nunes, 94). Os outros 5 estudos trouxeram programas destinados ao ensino de atividades de vida diária (Santos e col., 91), ao ensino incidental de linguagem oral para crianças (Almeida, 93), ao ensino de habilidades esportivas para jovens de escolas especiais (Almeida, 94 e 95) e ao desenvolvimento ritmico-auditivo através da musicalização (Joly e Kubo, 95).


A abordagem histórico-cultural orientou o trabalho desenvolvido por Padilha ( 2000), já anteriormente indicado nas comunicações, com uma jovem com deficiência mental, por 3 anos.


No conjunto de trabalhos que poderíamos caracterizar como de intervenção  ou programação educacional, apontados dentro  acima, identifica-se uma aplicação maior do construtivismo de base piagetiana em situações ligadas à alfabetização e à escolarização básica, em  classes regulares ou especiais, envolvendo principalmente os alunos considerados portadores de deficiência mental leve; a análise comportamental aplicada esteve presente de modo preponderante na programação do ensino de habilidades mais específicas, principalmente em escolas ou classes especiais. Esta abordagem esteve menos presente nos trabalhos relatados nos últimos anos, enquanto que a abordagem histórico-cultural apareceu com maior destaque em deficiência auditiva e mental.


O acompanhamento e avaliação  do cotidiano das práticas educacionais especiais está em 7 relatos: um programa institucional para profissionalização, caracterizado em entrevistas, observações e acompanhamento dos aprendizes/trabalhadores (Jannuzzi, 94); o significado do processo de profissionalização para os indivíduos com deficiência mental, na perspectiva dos mesmos (Meletti, 98); as concepções e práticas de educação especial em uma rede municipal, na visão dos professores (Kassar, 94); os sentidos dos discursos dos professores sobre o desenvolvimento, aprendizagem e inserção escolar de alunos com deficiência mental ( Marques, 2001);  as práticas pedagógicas de uma escola especial, observadas, registradas e discutidas com os profissionais (Ferreira,95); o dia-a-dia de uma classe especial, resgatado em entrevistas, observações e diálogos com os alunos (Monteiro, 96); a percepção do processo de escolarização por alunos matriculados em classes comuns mais salas de recursos ( Mendes e col., 2000). Ainda na avaliação de programas, Sousa e Prieto (99) mostraram uma avaliação crítica dos resultados obtidos pelas salas de apoio especializado no município de São Paulo; Amaral (98), na mesma cidade, mostrou a ausência de registros oficiais sobre a trajetória escolar dos egressos das classes especiais. Nesse conjunto de trabalhos, que problematizaram questões conceituais, conteúdos curriculares ditos especiais e perspectivas dos serviços especializados, ressaltam-se algumas possibilidades e os muitos limites das propostas avaliadas no sentido de conduzir à chamada integração escolar ou social.



Os familiares do aluno deficiente mental foram destacados em diferentes contextos: uma mãe-pesquisadora relatou a trajetória de um grupo de mães em escola especial (Agarez,94); outro relato trouxe a percepção dos pais sobre a sexualidade dos filhos com Síndrome de Down (Reche, 95); Paixão ( 97) analisou os discursos de mães de crianças com essa síndrome, apontando as marcas de discriminação e de superação;  Camargo ( 2001) apontou, em relato sobre grupo de pais e profissionais, a reduzida crença dos pais nas possibilidades dos filhos com a síndrome, em comparação com os profissionais. A expectativa negativa com relação às possibilidades das pessoas com Síndrome de Down foi também registrada em pesquisa sobre as representações de professores que trabalhavam ou não com as mesmas ( Souza Filho e Bel, 97). Kohatsu (2000), mostrou a riqueza da expressão fotográfica de uma jovem com Síndrome de Down. A sexualidade de jovens deficientes mentais foi também avaliada em outra investigação, através de técnicas projetivas de base psicanalítica (Reche, 94). A questão da auto-advocacia foi abordada por Neves ( 2001), apontando a participação ainda reduzida de pessoas com deficiência mental nesse movimento, no Brasil.


A deficiência auditiva é uma presença  recente e crescente, concentrando-se a partir de 94, com 5 trabalhos até 96 e 13 no período 1997/2001.Nos trabalhos iniciais, priorizou-se a discussão do desenvolvimento da linguagem na educação infantil e nas séries iniciais do 1o. grau, em 3 pesquisas descritivas (Fernandez, 94,  relatando duas experiências de ensino de leitura e escrita; Nogueira, 94 e 96, apresentando um estudo comparado de duas classes de pré-escola , uma com enfoque oralista e outra inspirada pela comunicação total – incluindo LIBRAS) e um  trabalho teórico sobre o desenvolvimento da linguagem (Freitas, 96). O bilinguismo mostrou-se um tema central e Vigotsky e Bakhtin constituíram-se referências importantes para as análises. Além das questões teóricas e de ensino, destacou-se em 96 o amplo levantamento realizado sobre a educação de surdos no Rio Grande do Sul (Nobre e col.).


Nos treze trabalhos mais recentes, dois grupos se destacaram. O primeiro voltado para o estudo da linguagem em pré-escolares e escolares surdos, em uma perspectiva histórico-cultural. Aqui, foram apresentados dois trabalhos de Gesueli  e Goes (98) e de Gesueli (99), sobre a contribuição da língua de sinais na elaboração da criança surda sobre a escrita e sobre a narrativa, respectivamente; um relato de Goes (2001), examinando a linguagem de crianças surdas no jogo imaginário, em brinquedoteca de pré-escola; uma pesquisa de Lacerda (2000) focalizando o trabalho pedagógico de uma 2ª série com a presença de um aluno surdo e de intérprete, mostrando a inadequação das estratégias de ensino adotadas para os alunos ouvintes com relação ao aluno surdo. Um segundo conjunto de trabalhos baseia-se mais no multiculturalismo e nos estudos culturais, questionando os discursos sobre o surdo trabalhador nas relações surdez/educação/trabalho ( Klein, 98), mostrando a necessidade de se repensar o discurso curricular corrente na educação dos surdos, contextualizando socialmente esse currículo ( Lunardi, 99), apontando a imposição cultural e a visão da surdez como falta, na pedagogia cultural da mídia ( Thoma, 2001).


Ainda com relação aos currículos: Oliveira (2001) comparou a escrita de alunos surdos alfabetizados com diferentes abordagens ( oralismo, comunicação total, bilingüismo) , concluindo pelo papel  central da língua de sinais no processo;  Reily (2000) avaliou as percepções de educadores de São Paulo e Minas Gerais sobre a inclusão de alunos surdos no ensino fundamental, a partir da exibição de filme didático sobre o tema;  Franco ( 2000) criticou a forma como os PCN e as adaptações curriculares abordam a educação dos surdos.


Poker e Poker (970) apontaram a importância de se considerar a intersubjetividade e a moralidade na discussão da integração social dos surdos, em termos da abordagem piagetiana.  Dias (2001) descreveu a experiência de formação de um grupo de familiares no contexto da educação bilíngüe, mostrando os aspectos positivos da constituição do grupo.


Esses dados permitem um mapeamento inicial das questões pesquisadas e apresentadas ao GT, indicando algumas tendências temáticas e metodológicas cuja discussão requer continuidade.  No conjunto de comunicações e trabalhos, predominam os estudos descritivos sobre os programas de formação profissional - seus currículos, sua produção acadêmica; os trabalhos teóricos sobre desenvolvimento e aprendizagem de pessoas  com deficiência - principalmente os alunos deficientes mentais e auditivos; a prática educacional em escolas comuns com alunos ou serviços especiais - trazendo algumas experiências de integração e uns poucos estudos de proposição ou avaliação de programas mais amplos.


Certas categorias de necessidades especiais, como apontado, não constam das apresentações. As realidades regionais avaliadas concentram-se no Sudeste. São também escassos os estudos sobre políticas educacionais e, de modo geral, sobre aspectos extra-escolares da educação especial - embora se evidencie a preocupação crescente em articular os temas da educação especial com as questões metodológicas de pesquisa e com os aspectos conjunturais da educação geral. As instituições especializadas, tão importantes na área, não têm recebido nossa atenção de pesquisa.  É certo que não se espera que o GT Educação Especial dê conta da discussão de todas as demandas teóricas e de formação profissional da área, mas ele constitui um espaço privilegiado de conhecimento e reflexão para a pesquisa e pós-graduação em educação especial, um painel de síntese de uma parte importante dos projetos e programas existentes.


Percebe-se junto aos integrantes do GT uma avaliação geral positiva da caminhada e das perspectivas do mesmo. Entende-se que o grupo tem conseguido desempenhar, com alguma regularidade, a maior parte das funções assinaladas pela ANPEd: reunir pesquisadores e profissionais, constituir espaço de confronto intelectual, acompanhar e analisar a produção científica, articular e acompanhar projetos, organizar/promover intercâmbios, realizar/promover análises de conjuntura. Um grande desafio talvez ainda esteja na busca de formas mais efetivas de promover o intercâmbio de discussões e ações da área específica com outras áreas da pesquisa educacional, dentro e fora da ANPEd.

Nota: Optamos, por uma questão de espaço, pela não apresentação da referência completa dos documentos e trabalhos indicados. Essas informações estão disponíveis nos programas e relatórios da Associação e, naturalmente, com o autor deste texto ( jrferrei@unimep.br)

